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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NOVOS TETOS. 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão da incidência dos 
novos tetos da EC 20/1998 e da EC 41/2003 aos benefícios 
previdenciários concedidos antes da CF/88 sob o viés eminentemente 
constitucional, evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte.
2. Quanto à decadência, as Turmas integrantes da Primeira Seção desta 
Corte pacificaram o entendimento no sentido de que, em se tratando de 
pleito de adequação do valor do benefício do segurado aos novos tetos 
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, e não 
de revisão do ato de concessão desse benefício, descabe falar na 
incidência de prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NOVOS TETOS. 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. EXAME. 
INVIABILIDADE. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão da incidência dos 
novos tetos da EC 20/1998 e da EC 41/2003 aos benefícios 
previdenciários concedidos antes da CF/88 sob o viés eminentemente 
constitucional, evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte.
2. Quanto à decadência, as Turmas integrantes da Primeira Seção desta 
Corte pacificaram o entendimento no sentido de que, em se tratando de 
pleito de adequação do valor do benefício do segurado aos novos tetos 
estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, e não 
de revisão do ato de concessão desse benefício, descabe falar na 
incidência de prazo decadencial previsto no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, em que não conheci do recurso especial, ante 

o óbice da Súmula 83 do STJ e pela impossibilidade de apreciação de tema de índole 

constitucional (e-STJ fls. 85/88).

Sustenta o agravante que não pretende a apreciação de matéria 

constitucional, mas a correta aplicação da legislação ordinária para a realização do cálculo de 

liquidação (art. 23 do Decreto n. 89.312/1984).

Afirma, ainda, haver ofensa ao art. 103 da Lei n. 8.213/1991, pela 

incidência da decadência para discussão de revisão do ato de concessão do benefício
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Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação.

É o relatório.

VOTO

Não merece reparos a decisão agravada.

A conclusão do acórdão a quo a respeito do pleito de revisão do 

benefício da recorrente teve por fundamento questão constitucional (e-STJ fl. 41):

A jurisprudência desta Turma pacificou o entendimento de que atese firmada pelo STF 
no julgamento do RE 937.595 aplica-se aos benefícios concedidos antes da 
Constituição de 1988. De acordo com esse entendimento, Menor Valor Teto e Maior 
Valor Teto são limitadores externos.

 

Assim, apesar de a parte recorrente ter apontado violação de dispositivo 

legal (art. 23 do Decreto n. 89.312/1984), a questão sub judice foi decidida com apoio em 

matéria eminentemente constitucional, inviabilizando a sua discussão em sede de recurso 

especial, sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE 
COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. MULTA AFASTADA.
(...)
2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário observando 
os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o 
recurso não merece que dela se conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão 
recorrido negou provimento à apelação com fundamento em precedentes do Supremo 
Tribunal Federal. Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do 
decidido pelo Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de 
Justiça a análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
(...)
4. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1.669.867/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
30/06/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. TETO. ECs 20/98 E 
41/03. ADEQUAÇÃO AO JULGADO PROFERIDO PELO STF. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO QUANDO DA 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DE PROVAS. S. 7/STJ.
(...)
2. A questão referente à correta aplicação dos tetos constitucionais, previstos nas ECs 
20/98 e 41/03, com a utilização dos parâmetros estabelecidos no RE 564.354/SE pelo 
Supremo Tribunal Federal, exige o exame de matéria constitucional, que não é 
passível de apreciação na via estreita do recurso especial3. Ademais, a alteração das 
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conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de se verificar se o benefício 
previdenciário alcançou o teto legal quando da entrada em vigor das ECs 20/98 e 
41/03, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 
previsto na Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 554.901/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/08/2015, DJe 27/08/2015).

Quanto à decadência, inviável o afastamento do óbice contido na Súmula 

83 do STJ, visto que as Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte pacificaram o 

entendimento no sentido de que, em se tratando de pleito de adequação do valor do benefício do 

segurado aos novos tetos estabelecidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, e não 

de revisão do ato de concessão desse benefício, descabe falar na incidência de prazo decadencial 

previsto no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/1991.

À propósito:
PREVIDENCIÁRIO VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. 
INTERESSE DE AGIR. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS 
TETOS PREVISTOS NAS ECS N. 20/98 E N. 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 
N. 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 
(...) 
IV - Quanto à decadência, importante esclarecer que o objeto do prazo decadencial 
previsto no art. 103 da Lei n. 8.213/91 é a revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário. Assim, considerando que o caso concreto refere-se ao direito de 
reajustar a renda mensal conforme os novos valores de teto de benefício definidos nas 
Emendas Constitucionais n. 20/1998 e n. 41/2003, direito esse superveniente ao ato 
concessório do benefício, não há falar em incidência do citado prazo decadencial. 
Precedentes: REsp 1.576.842/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2016, DJe 1/6/2016 e REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 14/5/2015. 
V - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 1.631.526/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, DJe 06/03/2018). 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DOS 
TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS SUPERVENIENTES. 
PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 DA LEI 8.213/91. NÃO 
INCIDÊNCIA. 
(...) 
2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de direito 
oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de aposentadoria, não há falar 
em decadência. 
3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 41/03, 
motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência. 
4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 14/05/2015). 
 

Dessa forma, a manutenção do decisum é medida que se impõe.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.866.910 / SC
Número Registro: 2020/0061724-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50252633320194040000 50001748920174047206

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : VICTORIO GENUINO AGUSTINI
RECORRIDO : DENISE AGUSTINI DE BONA SARTOR
RECORRIDO : ZILDA PACHECO AGUSTINI
ADVOGADO : MAURO RAFAELI MUNIZ FILHO - SC024590A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : VICTORIO GENUINO AGUSTINI
AGRAVADO : DENISE AGUSTINI DE BONA SARTOR
AGRAVADO : ZILDA PACHECO AGUSTINI
ADVOGADO : MAURO RAFAELI MUNIZ FILHO - SC024590A

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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